
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 34.252/2023

CONTRANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA  TURISTICA  DE
CAMPOS DO JORDÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DOS BANHEIROS E
CAMARINS  DO  ESPAÇO  CULTURAL  DR.  ALÉM,  em  conformidade  com  os
detalhamentos  contidos  no  Projeto  Básico  e  demais  documentos  informativos,
acostados no Processo Administrativo n.º 34.252/2023.

VALOR DA CONTRATAÇÃO

R$ 72.440,33 (setenta e dois mil  quatrocentos e quarenta reais e trinta e três
centavos)

PERIODO DE PROPOSTA

De 25/04/2024 – 09h00

Até 07/05/2024 – 09h00

PERIODO DE LANCES

De 08/05/2024 – 08H00

Até 08/05/2024 – 14H00

Torna - se público que a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Campos do
Jordão,  por  meio  da  Secretaria  de  Obras,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 08/05/2024

Link: www.novobbmnet.com.br     

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 08:00h até as 14:00h.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por  dispensa de  licitação  de  prestação  de  serviços  de  engenharia,
conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos.
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1.2. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço,  observadas  as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização
do Sistema BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br,
sendo o procedimento também divulgado no Portal Nacional de Compras Públicas
(PNCP) e no site oficial do município https://camposdojordao.sp.gov.br/licitacoes/

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,  não cabendo ao
provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a
responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta licitação os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam as condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s)
anexo(s).

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/2021.

2.2.4. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

2.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou
da  execução  do  Contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme o Parágrafo 1º do Artigo 9º da Lei n.º 14.133/2021.

2.3. Será  permitido  a  participação  de  cooperativas,  desde  que  apresentem
demonstrativo  de  atuação  em regime  cooperado,  com repartição  de  receitas  e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n.º 14.133/2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

Página 2 de 44

https://camposdojordao.sp.gov.br/licitacoes/
http://www.novobbmnet.com.br/


PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema
BBMNET, a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto,
quando for  o  caso,  e  o  preço,  até  a  data  e  horário  estabelecidos  para  fim de
recebimento de propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de eletrônica.

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

3.5. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o  Termo de
Referência,  Projeto  Básico  ou  Projeto  Executivo,  assumindo  o  proponente  o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição.

3.6. No cadastramento da Proposta inicial, o fornecedor deverá, também, vincular
os documentos de habilitação e assinalar em campo próprio do sistema eletrônico,
que atende as seguintes declarações:

3.6.1. Declaração que inexiste fato impeditivo de contratar com a Administração
Pública.

3.6.2. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de
pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de  20006,  quando
couber.

3.6.3. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições
gerais da contratação, constantes no procedimento.

3.6.4. Declaração de responsabilidade pelas transações efetuadas no Sistema.

3.6.5. Declaração  de  cumprimento  das  exigências  de  reserva  de  cargos  para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.
93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 19991, se couber.

3.6.6. Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º
14.133/2021.

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial,  a  parametrização de valor  final  mínimo, com o
registro  do seu lace  final  aceitável  (menor  preço ou maior  desconto,  conforme
caso).

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados  os  limites  cadastrados  pelo  fornecedor  e  o  intervalo  mínimo entre
lances previsto neste aviso.
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3.7.1.1. Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

3.7.2. O  valor  mínimo  parametrizado  possui  caráter  sigiloso  aos  demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção
seguinte deste Aviso.

4. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances
públicos  e  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL do objeto.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,50 (cinquenta centavos).

4.4. Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso  o  fornecedor  não  apresente  lances  concorrerá  com  o  valor  de  sua
proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento,  com o ordenamento e divulgação dos lances,  pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1.  Encerrada  a  fase  de  lances,  será  verificada  a  conformidade  da  proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade.

5.2. No caso de o  preço da proposta vencedora estar  acima do estimado pela
Administração, poderá haver negociação de condições mais vantajosas.

5.3. Estando compatível, será solicitado do vencedor da etapa de lances, o envio
em até  01  hora,  da  proposta  adequada  ao  último  lance  e,  se  necessário,  de
documentos complementares. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.
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5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis.

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso e em
seus anexos.

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido pela contratação.

5.5.4. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração.

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.7. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a
proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação.

5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat”  a
nova data e horário para sua continuidade.

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observando o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, os quais devem ser
vinculados  no  momento  do  cadastro  da  proposta,  constam  do  Anexo  I  –
Documentos de Habilitação, deste Aviso.

6.1.1. É  dever  do  fornecedor  atualizar  previamente  os  documentos  para  que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.1.2. O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do
fornecedor.

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à
confirmação  daqueles  exigidos  neste  Avido  de  Dispensa  Eletrônica  e  já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminha-los, em formato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.3. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso.
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6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação,  o fornecedor será
habilitado.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso.

7.2.1. O  prazo  previsto  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período,  mediante  a  justificativa  do  adjudicatário  e  aceite  pela  Autoridade
Competente.

7.3. N a assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência contratual.

7.4. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, sendo o prazo de execução dos
serviços de 5 (cinco) meses, conforme cronograma.

8. SANÇÕES

8.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das
infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155
da Lei 14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21:

a) Advertência;

b) Multa de 5% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor/contratado;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, quando não se justificar a imposição da penalidade mais grave.

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos  e
máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave.

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da
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perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será
cobrada judicialmente.

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em
hipótese  alguma,  exime a  obrigação de  reparação integral  do  dano causado à
Administração Pública.

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O  procedimento  será  divulgado  no  site  BBMNET,  no  site  oficial  DESTA
Prefeitura Municipal, e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá republicar o presente avio com
uma nova data.

9.3. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso,  deverá  ser  atendido  o  prazo
indicado pela Pregoeira ou Autoridade Competente na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela pregoeira/agente de contratação ou de sua desconexão.

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e
acessível  a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/2021.

9.7. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

Anexo I – Documentação Exigida para Habilitação

Anexo II – Termo de Referencia 

Anexo III – Minuta de Contrato

Campos do Jordão, 24 de abril de 2024.

Lucinéia Gomes da Silva 
Pregoeira
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ANEXO I – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024

PROCESSO N.º 34.252/2023

1. As  exigências  de  habilitação  a  serem  atendidas  pelo  licitante  são  aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1. Habilitação jurídica

1.1.1. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio:
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.4. Sociedade  empresária  estrangeira  com  atuação  permanente  no  País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial,  agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.1.5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

1.1.7. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

1.2.2. documento oficial com foto dos sócios (RG, CIN, Passaporte, CNH, ou outro
documento compatível);

1.2.3. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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1.2.4. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
ProcuradoriaGeral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

1.2.5.  prova  de  regularidade  com o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo de  Serviço
(FGTS);

1.2.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14  anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7°,  XXXIII,  da
Constituição;

1.2.7. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.2.8. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes
estadual/municipal/distrital,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

1.2.8.1. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.9. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

1.2.9.1.  caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição  mediante  a  apresentação  de  certidão  ou  declaração  da  Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente,
na forma da respectiva legislação de regência.

1.3 Habilitação econômico-financeira:

1.3.1.  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
fornecedor.

1.4 COMPROVAÇÕES QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS OPERACIONAL:

1.4.1. Atestado (s)  de  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  onde
comprove que a licitante teve ou está tendo um bom desempenho na execução dos
serviços;
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1.4.2. Certidão de Registro com o CREA pessoa Jurídica;

1.4.3. Certidão de Quitação com o CREA pessoa Jurídica.

1.5. COMPROVAÇÕES QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS PROFISSIONAL:

1.5.1. Certidão de Registro com o CREA pessoa Física (Engenheiro Responsável);

1.5.2. Certidão de Quitação com o CREA pessoa Física (Engenheiro Responsável);

1.5.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT) pessoa expedida pelo CREA;

1.5.4. Comprovação de vínculo (cópia da Carteira ou Contrato) comprovando que
tem em seu quadro de 

funcionários Responsável Técnico (Engenheiro).

1.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES PESSOA JURÍDICA:

1.6.1. Alvará de Funcionamento da licitante;

1.6.2. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica no TCU;

1.6.3. Certidão Negativa de Inidoneidade, pessoa jurídica, expedida pelo TCE da
sede do licitante.

1.7. DA VISTORIA

1.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo  assegurado  ao  interessado  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
09 horas às 15 horas.

1.7.2. A vistoria poderá ser realizada até um dia antes da data marcada para a
Dispensa Eletrônica.

1.7.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus  dos  serviços  decorrentes.
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024

PROCESSO N.º 34.252/2023

Obra: REFORMA DOS BANHEIROS / CAMRINS - ESPAÇO CULTURAL DR. ALÉM.

Locais: AV. JANUÁRIO MIRÁGLIA, 1582 - ABERNÉSSIA - CAMPOS DO JORDÃO

RESUMO:

I. OBSERVAÇÕES PRELIMINARES.........................................02

II. CONSIDERAÇÕES GERAIS...................................................02

SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS.......................................03

LIMPEZA DA OBRA........................................................................05

PRAZO DE ENTREGA DA OBRA..............................................06
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I - OBSERVAÇÕES PRELIMINARES:

I.1. - Este Memorial Descritivo tem por finalidade dar diretrizes complementares

para realização das obras.

I.2.  -  As  exigências  aqui  formuladas  são  mínimas  que  regem  cada  caso,

devendo  prevalecer  sempre  os  Regulamentos,  Posturas  Municipais,  Estaduais,

Federais,  Normas  dos  Fabricantes e  das  Cias  etc.,  que  apresentarem  em  casos

concretos, exigências mais rigorosas que as aqui constantes.

I.3.  -  A  execução  dos  serviços  deverá  obedecer  aos  critérios  estipulados,

porém se durante a execução dos serviços houver necessidade de modificações, estas

deverão ser dirigidas a  Secretaria de Obras, e somente após a aprovados pela equipe

técnica é que tais modificações poderão ser efetivadas.

I.4. - A fiscalização da referida obra, será exercida diretamente pela Secretaria

de Obras e em conjunto com os responsáveis pela empresa contratada.

I.5.  -  Serão  impugnados  pela  Fiscalização todos  os  trabalhos  que  não

satisfizerem plenamente as condições contratuais.

I.6. - Ficará a Contratada obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados,

ficando por sua conta as despesas decorrentes desses serviços.

I.7. - A Contratada se responsabilizará por qualquer dano que eventualmente

possa ocorrer no entorno da realização dos serviços.

I.8.  -  Faz  parte  integrante  desse  memorial  a  planilha  orçamentária  e  o

cronograma físico x financeiro da obra.

I.9 - Caso haja interferências com propriedades vizinhas, a Empresa executora

dos serviços deverá fazer relatório fotográfico de registro e anuência dos confrontantes,

sob supervisão da equipe técnica da Prefeitura, antes da execução dos serviços, evitando

possíveis conflitos futuros, sob pena de ser sua a responsabilidade os danos apontados

por terceiros, conforme código civil.

II - CONSIDERAÇÕES GERAIS:
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II.1. - O presente memorial refere-se à  Reforma dos banheiros e camarins

do Espaço Cultural, na Abernéssia em Campos do Jordão/SP.

II.2. – Os funcionários devem ter identificação da empresa quando estiverem

realizando os trabalhos.

II.3.  –  Os  locais  que  serão  realizados  os  serviços  ficarão  sob  total

responsabilidade da contratada,  devendo esta manter  o controle e guarda do local  e

objetos.

II.4. – As sujeiras e resíduos proveniente dos serviços deverão ser removidos

ensacados para local apropriado.

II.5.  –  Todo o pessoal  de obra deverá estar  munido de equipamentos de

segurança individual conforme normas vigentes.

II.6.  -  A  contratada  somente  deverá  receber  orientações  referentes  aos

serviços das obras (definições, alterações, acréscimos etc.) da  Fiscalização de Obras

do Município, através de seu responsável técnico. Se a mesma não cumprir o acima

exposto será responsabilizada e deverá arcar com todos os custos para executar todos

os serviços conforme determinação da fiscalização.

II.7. –  Os funcionários que estiverem trabalhando no local, bem como em

serviços externos necessários a obra,  devem ter comprovação de sua qualificação

profissional caso

seja exigido pela equipe de fiscalização, ficando vedado o uso de atribuições a

pessoas não qualificadas.

II.8.  -  Deverá  ser  mantido  na  obra  encarregado  geral  e  operários

especializados para cada etapa do serviço em número compatível com a execução do

cronograma.

II.9. - Deverá ser efetuada a limpeza periódica da obra, com ensacamento e

acomodação de resíduos provenientes dos serviços.

SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

SERVIÇOS PRELIMINARES
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• Será realizada a instalação da placa de identificação da obra;

• Será realizado a retirada de carpete assentado com cola será realizado os dois 

novos banheiros PNE;

• Deverá ser realizado a demolição manual de concreto simples do piso onde será

realizado os dois novos banheiros PNE para igualar o nível e também parcialmente

nos dois banheiros térreos para realização da destinação do esgoto dos banheiros

novos;

• Será realizado a retirada de entulho com caçamba metálica.

REPARO - BANHIROS EXISTENTES / CAMARINS

• Será realizado limpeza complementar e especial de piso dos banheiros com produtos 

químicos;

• Será realizado limpeza e lavagem de superfície com material cerâmico dos banheiros;

• Deverá ser realizado a limpeza dos vidros dos banheiros;

• Deverá ser realizado a limpeza de peças e aparelhos sanitários;

• Será realizado a retirada e substituição dos vidros que estiverem danificados nos 

banheiros;

• As válvulas de descarga que estiverem com problema deverão ser reparadas assim 

como realizado a troca dos sifões e engates flexíveis danificados;

• Deverá ser realizado a instalação de ralo pvc onde estiver faltando e a troca onde 

estiver danificado;

• As maçanetas que estiverem danificadas deverão ser substituídas;

• Será realizado a substituição de um mictório danificado;

• Será realizado o reparo do contrapiso onde foi feita a instalação da ligação de esgoto 

dos banheiros novos;

• Deverá ser realizado a troca de luminárias danificadas;

• Deverá ser realizado a troca de torneiras para lavatório danificadas;

• Deverá ser realizado a instalação de corrimão duplo nas duas escadas de acesso ao 

cinema;
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• Será realizado a substituição de foto dos banheiros do terceiro pavimento que estão 

danificados;

• Será realizado o assentamento de porcelanato nos dois banheiros térreos onde será 

feita uma intervenção para destinação do esgoto dos banheiros novos.

NOVO BAHEIRO

• Será realizado a execução de fechamento em alvenaria engastando em paredes 

existentes onde será feito os dois banheiros PNE;

• Deverá ser realizado o revestimento das paredes executadas com chapisco, 

emboço, reboco e revestimento cerâmico;

• Será realizado a execução de contrapiso e assentamento de porcelanato nos 

banheiros novos PNE;

• Deverá ser instalado os lavatórios de louça sem coluna e sanitários para pessoas 

com mobilidade reduzida nos dois banheiros PNE;

• Será realizado a instalação das barras de apoio para pessoas com mobilidade 

reduzida nos dois banheiros PNE e das portas;

• Deverá ser realizado a instalação de luminárias led e das torneiras nos banheiros 
novos;

• Deverá ser realizado a instalação do exaustor elétrico e do sistema de alarme PNE.

ELÉTRICA

• Deverá ser realizado as instalações elétricas como iluminação, interruptores e 

tomadas para os banheiros novos PNE;

• Será realizado a instalação de eletroduto e condulente para facilitar a execução.

HIDRÁULICA

• Será realizado a instalação de caixa sifonada com grelha nos banheiros novos;

• Deverá ser realizado a instalação para destinação do esgoto dos banheiros novos 

com os tubos e conexões indicados.

PINTURA

• Será realizado a pintura do teto e da parte externa dos banheiros novos;
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• Deverá ser realizado a pintura do teto e paredes dos banheiros e camarins já 
existentes;

• Será realizado a pintura das portas e forros em madeira dos banheiros e camarins já 

existentes;

LIMPEZA DA OBRA

• Após o término da execução dos serviços incumbidos a empresa, a mesma deverá 

realizar a limpeza geral da obra.

• Os locais que sofrerão interferências deverão ser cuidadosamente limpos, com

vassoura e totalmente livre de restos de materiais usados para execução dos

serviços.

PRAZO DE ENTREGA DA OBRA

O prazo previsto para entrega da obra é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos.

Campos do Jordão, 11 dezembro de 2023

____________________________

Rafael da Silva Melo

Arq. Responsável

CAU: A185079-2

(vide projetos anexos em documentação complementar na plataforma e site oficial
do município)
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  “Reforma e Ampliação dos banheiros e Camarins do Espaço Cultural”

  LOCAL: AV. JANUÁRIO MIRÁGLIA, 1582 - ABERNÉSSIA - CAMPOS DO JORDÃO - CAMPOS DO JORDÃO/SP

  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

  Base CPOS 191 - (bdi 25%) R$ 72.440,33

FONTE CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR
UNIT.

TOTAL

    1 SERVIÇOS PRELIMINARES                     4.751,88 

CPOS 02.08.020 1.1 Placa de identificação para obra m²
             4,

50 
             
878,40 

                          
3.952,80 

CPOS 03.01.020 1.2 Demolição manual de concreto simples m³
              1,

08 
              
194,04 

                             
209,56 

CPOS 03.03.060 1.3 Demolição manual de revestimento em massa de piso m²
           12,

00 
                  
8,82 

                              
105,84 

CPOS 04.06.020 1.4 Retirada de piso em material sintético assentado a cola m²
          33,3

2 
                   
3,91 

                              
130,28 

CPOS 05.07.040 1.5 Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, 
alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal m³

             3,
40 

              
103,94 

                             
353,40 

    2 REPARO - BANHIROS EXISTENTES / CAMARINS                   18.608,05 

CPOS 55.01.070 2.1 Limpeza complementar e especial de piso com produtos químicos m²
           47,

12 
                  
6,44 

                             
303,45 

CPOS 55.01.130 2.2 Limpeza e lavagem de superfície revestida com material cerâmico ou 
pastilhas por hidrojateamento com rejuntamento m²

         142,
56 

                
13,09 

                             
1.866,11 

CPOS 55.01.100 2.3 Limpeza complementar e especial de vidros m²
             9,

99 
                
13,23 

                               
132,17 

CPOS 55.01.080 2.4 Limpeza complementar e especial de peças e aparelhos sanitários un
           15,

00 
                  
14,11 

                               
211,65 

CPOS 04.14.020 2.5 Retirada de vidro ou espelho com raspagem da massa ou retirada de 
baguete m²

              1,
00 

                
12,87 

                                 
12,87 

CPOS 26.01.190 2.6 Vidro liso laminado jateado de 6 mm m²
              1,

00 
              
532,31 

                              
532,31 

CPOS 44.20.180 2.7 Reparo para válvula de descarga un
             5,

00 
               
117,94 

                             
589,70 

CPOS 04.11.140 2.8 Retirada de sifão ou metais sanitários diversos un
             9,

00 
                
10,29 

                                 
92,61 

CPOS 44.20.010 2.9 Sifão plástico sanfonado universal de 1´ un
             9,

00 
               
26,65 

                             
239,85 

  44.20.110 2.10 Engate flexível de PVC DN= 1/2´ un
             9,

00 
                 
11,86 

                              
106,74 

CPOS 04.10.020 2.11 Retirada de fechadura ou fecho de embutir un
             4,

00 
                
10,74 

                                
42,96 

CPOS 28.01.550 2.12 Fechadura com maçaneta tipo alavanca em aço inoxidável, para porta 
externa un

             4,
00 

             
333,05 

                           
1.332,20 

CPOS 44.01.200 2.13 Mictório de louça sifonado auto aspirante un
              1,

00 
             
464,26 

                             
464,26 

CPOS 18.08.090 2.14
Revestimento em porcelanato esmaltado acetinado para área interna e 
ambiente com acesso ao exterior, grupo de absorção BIa, resistência química
B, assentado com argamassa colante industrializada, rejuntado

m²
           38,

10 
               
131,88 

                          
5.024,63 

CPOS 04.17.020 2.15 Remoção de aparelho de iluminação ou projetor fixo em teto, piso ou parede un
             5,

00 
                
17,35 

                                
86,75 

CPOS 41.31.080 2.16 Luminária LED redonda de embutir com difusor translúcido, 4000 K, fluxo un              5,                                            
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luminoso de 800 a 1060 lm, potência de 9 W a 12 W 00 150,06 750,30 

CPOS 44.03.720 2.17 Torneira de mesa para lavatório, acionamento hidromecânico com alavanca, 
registro integrado regulador de vazão, em latão cromado, DN= 1/2´ un

             3,
00 

             
666,79 

                          
2.000,37 

CPOS 24.08.020 2.18 Corrimão duplo em tubo de aço inoxidável escovado, com diâmetro de 1 1/2´ 
e montantes com diâmetro de 2´ m

             4,
00 

             
794,32 

                           
3.177,28 

CPOS 04.07.020 2.19 Retirada de forro qualquer em placas ou tiras fixadas m²
           12,

00 
                
10,95 

                               
131,40 

CPOS 22.01.020 2.20 Forro em tábuas aparelhadas macho e fêmea de pinus tarugado m²
           12,

00 
              
125,87 

                            
1.510,44 

    3 NOVO BANHEIRO                   19.029,74 

CPOS 14.11.221 3.1 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 19 x 39 cm - classe B m²
             5,

69 
               
96,39 

                             
548,46 

CPOS 17.02.020 3.2 Chapisco m²
            11,

39 
                  
6,38 

                                
72,67 

CPOS 17.02.120 3.3 Emboço comum m²
            11,

39 
               
20,92 

                             
238,28 

CPOS 17.02.220 3.4 Reboco m²
            11,

39 
                 
11,70 

                              
133,26 

CPOS 18.08.090 3.5
Revestimento em porcelanato esmaltado acetinado para área interna e 
ambiente com acesso ao exterior, grupo de absorção BIa, resistência química
B, assentado com argamassa colante industrializada, rejuntado

m²
             7,

22 
               
131,88 

                              
952,17 

CPOS 18.11.042 3.6 Revestimento em placa cerâmica esmaltada de 20x20 cm, tipo monocolor, 
assentado e rejuntado com argamassa industrializada m²

          22,4
2 

               
95,93 

                           
2.150,75 

CPOS 30.08.060 3.7 Bacia sifonada de louça para pessoas com mobilidade reduzida - capacidade
de 6 litros un

             2,
00 

          
1.376,82 

                          
2.753,64 

CPOS 30.08.040 3.8 Lavatório de louça para canto sem coluna para pessoas com mobilidade 
reduzida un

             2,
00 

           
1.716,92 

                          
3.433,84 

CPOS 30.01.010 3.9 Barra de apoio reta, para pessoas com mobilidade reduzida, em tubo de aço 
inoxidável de 1 1/2´ m

             7,
20 

               
191,26 

                           
1.377,07 

CPOS 43.05.030 3.10 Exaustor elétrico em plástico, vazão de 150 a 190m³/h un
             2,

00 
             
379,74 

                             
759,48 

CPOS 23.02.050 3.11 Porta macho e fêmea com batente de madeira - 90 x 210 cm un
             2,

00 
           
1.413,90 

                          
2.827,80 

CPOS 30.06.061 3.12 Sistema de alarme PNE com indicador audiovisual, para pessoas com 
mobilidade reduzida ou cadeirante cj

             2,
00 

             
266,98 

                             
533,96 

CPOS 11.03.090 3.13 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa m³
              1,

08 
             
489,33 

                             
528,48 

CPOS 17.01.020 3.14 Argamassa de regularização e/ou proteção m³
             0,

37 
             
730,32 

                             
270,22 

CPOS 11.16.020 3.15 Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro 
e/ou enchimento m³

              1,
45 

               
74,40 

                              
107,88 

CPOS 14.20.010 3.16 Vergas, contravergas e pilaretes de concreto armado m³
             0,

32 
            
1.730,11 

                             
553,64 

CPOS 10.02.020 3.17 Armadura em tela soldada de aço kg
           12,

00 
                
12,87 

                              
154,44 

CPOS 41.31.080 3.18 Luminária LED redonda de embutir com difusor translúcido, 4000 K, fluxo 
luminoso de 800 a 1060 lm, potência de 9 W a 12 W un

             2,
00 

              
150,06 

                              
300,12 

CPOS 44.03.720 3.19 Torneira de mesa para lavatório, acionamento hidromecânico com alavanca, 
registro integrado regulador de vazão, em latão cromado, DN= 1/2´ un

             2,
00 

             
666,79 

                           
1.333,58 

    4 ELÉTRICA                     3.479,06 

CPOS
40.05.020

4.1
Interruptor com 1 tecla simples e placa

cj
             4,

00 
               
23,25 

                                
93,00 

CPOS
40.04.450

4.2
Tomada 2P+T de 10 A - 250 V, completa

cj
             4,

00 
               
24,23 

                                
96,92 

CPOS
40.04.460

4.3
Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa

cj
             4,

00 
               
30,08 

                              
120,32 

CPOS 37.13.600 4.4 Disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente de 10 A até 30 A un
             4,

00 
                
22,18 

                                
88,72 

CPOS 39.02.016 4.5 Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C m         600,0
0 
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3,93 2.358,00 

CPOS
40.06.040

4.6
Condulete metálico de 3/4´

cj
             6,

00 
               
35,42 

                              
212,52 

CPOS
38.01.040

4.7
Eletroduto de PVC rígido roscável de 3/4´ - com acessórios

m
           18,

00 
                
28,31 

                             
509,58 

    5 HIDRÁULICA                     2.204,35 

CPOS
49.01.030

5.1
Caixa sifonada de PVC rígido de 150 x 150 x 50 mm, com grelha

un
             3,

00 
              
106,38 

                               
319,14 

CPOS
46.02.010

5.2 Tubo de PVC rígido branco, pontas lisas, soldável, linha esgoto série normal, 
DN= 40 mm, inclusive conexões

m
             4,

00 
                
33,17 

                              
132,68 

CPOS
46.02.050

5.3 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto 
série normal, DN= 50 mm, inclusive conexões

m
           15,

00 
                
41,07 

                              
616,05 

CPOS
46.02.070

5.4 Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto 
série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões

m
           16,

00 
                
71,03 

                            
1.136,48 

    6 PINTURA                     8.433,98 

CPOS
33.10.050

6.1
Tinta acrílica em massa, inclusive preparo

m²
          22,8

0 
               
29,72 

                             
677,62 

CPOS
33.10.020

6.2
Tinta látex em massa, inclusive preparo

m²
         189,

65 
               
28,35 

                          
5.376,58 

CPOS
33.12.011

6.3
Esmalte à base de água em madeira, inclusive preparo

m²
          54,0

0 
               
44,07 

                          
2.379,78 

    7 LIMPEZA                     1.445,20 

CPOS 55.01.020 7.1 Limpeza final da obra m²           117,
02 

                
12,35 

                           
1.445,20 

  TOTAL    R$      57.952,26 

  BDI (25%)    R$      14.488,07 

  TOTAL GERAL    R$      72.440,33 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024

Processo Administrativo n.º 34.252/2023

CONTRATO N.º _______/20_______

O  MUNICÍPIO  DE  CAMPOS  DO  JORDÃO,  pessoa  jurídica  de  direito

público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 45.699.626/0001-76, com sede nesta

cidade, à Avenida Frei Orestes Girardi nº 893, Vila Abernéssia, neste ato,

representada  pelo  Sr.  XXXXXXX,  XXXXXXX,  pelo  Secretário  de  Obras

XXXXXXXXXXXXX  e  de  outro  lado  a  empresa

______________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º

______________________,  com  sede  à  ___________________________________,

neste  ato  representada  por  _____________________________________,

brasileiro,  portador  do  CPF______________,residente  e

domiciliado________________, na cidade de ____________________, doravente

denominado simplesmente CONTRATADO; têm justo e acertado  resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato do objeto abaixo especificado,

decorrente  da  Dispensa  Eletrônica nº  XXX/20XX, para  Registro  de

Preços n° XXX/20XX, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021 e

demais legislação aplicável, mediante as cláusulas a seguir especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O  objeto  do  presente  termo  de  contratação  é  CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA REFORMA DOS BANHEIROS E CAMARINS DO ESPAÇO

CULTURAL DR. ALÉM, em conformidade com os detalhamentos contidos

no  Projeto  Básico  e  demais  documentos  informativos,  acostados  no

Processo Administrativo n.º 34.252/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
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2.1.  Pelos serviços prestados o Contratante pagará ao Contratado o Valor

Global de R$.........................................(.)

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou

impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e

comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DA  RESERVA  ORÇAMENTARIA  E

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

3.1. As despesas serão acordadas por meio de celebração de Instrumento

de  Contrato,  e  suportadas  por  meio  da  Classificação  orçamentárias

adequadas  às  leis  orçamentárias  de  2023,  classificadas  nos  autos  do

processo pelo Departamento de Contabilidade do Município, sob a rubrica:

15                           SECRETARIA DE VALORIZAÇÃO DA CULTURA

1                             GESTÃO DA SECRETARIA DE CULTURA

151                         DIFUSÃO CULTURAL

1024                       EXECUÇÃO DE PROJETOS DE DIFUSÃO CULTURAL

414                         FICHA ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

4.1. O Instrumento de Contrato terá vigência de 10 (dez) meses, e o prazo

de execução dos serviços terá vigência de 5 (cinco) meses, iniciando-se a

partir da emissão da Ordem de Serviços.

4.2. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega

admitem  prorrogação,  mantidas  as  demais  cláusulas  do  contrato  e

assegurada  a  manutenção  de  seu  equilíbrio  econômico-financeiro,  nos

termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021.
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4.3. Conforme o art. 6º, XVII da Lei 14.133/2021, que define os serviços

não  contínuos  ou  contratados  por  escopo,  a  redação  afirma  que  os

contratos podem ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto.

4.4. A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério da Secretaria de Obras

e somente será possível quando:

a) Faltarem  elementos  técnicos  para  a  execução  dos  projetos  e  o

fornecimento deles couber ao Departamento de Engenharia do Município de

Campos do Jordão - SP.

b) Houver ordem escrita da Secretaria de Obras para a paralisação dos

serviços.

4.5. De Acordo com o Art. 115, § 5º em caso de impedimento, ordem de

paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de  execução  será

prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.6. Se a época de a execução dos serviços incidirem em período em que

não  for  possível  a  sua  execução,  caso  em  que  a  prorrogação  far-se-á

mediante requerimento da empresa contratada e autorização expressa da

Secretaria de Obras.

5.  CLÁUSULA QUINTA –  DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO  DA

EXECUÇÃO DA OBRA, FORMA DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO.

5.1. O prazo para a execução da obra, será de até 150 (cento e cinquenta)

dias  –  5  (cinco)  meses,  conforme  especificado  no  PROJETO  BÁSICO  e

demais documentos informativos parte integrante do edital.

5.2.  A  fiscalização  da  obra  será  de  inteira  responsabilidade  da

Administração,  através  do  Setor  de  Engenharia,  pelo  seu  técnico

especializado (engenheiro).
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5.3. Conforme o  Art.  117,  da Lei  Federal  14.133/2021 “A execução do

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais

do  contrato,  representantes  da  Administração  especialmente  designados

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos

substitutos,  permitida  a  contratação  de  terceiros  para  assisti-los  e

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência.

5.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento

jurídico  e  de  controle  interno  da  Administração,  que  deverão  dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

5.7. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os

programados, a contratada deverá recorrer ao diário de obra, sempre que

surgirem  quaisquer  improvisações,  alterações  técnicas  ou  serviços

imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

5.8. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes

no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica

com o fato relatado.

5.9. A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 115 ao 123

da Lei Federal 14.123 de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA SEXTA – DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA

6.1.  As  obras  em  desconformidade  com  as  especificações  técnicas  não

serão aceitas pela administração.
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6.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n. º 14.133/2021, o objeto

deste contrato será recebido:

a) provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por  servidor  ou  comissão  designada  pela

autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o

atendimento das exigências contratuais;

6.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando

estiver em desacordo com o contrato.

6.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado,

pelo  prazo  mínimo  de  5  (cinco)  anos,  admitida  a  previsão  de  prazo  de

garantia  superior,  da  responsabilidade  objetiva  pela  solidez  e  pela

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e,

em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará

responsável  pela  reparação,  pela  correção,  pela  reconstrução  ou  pela

substituição necessárias.

6.5. As  falhas  e  vícios  de  execução  não  serão  admitidos  até  a  integral

reparação  e  adequação,  sem  ônus  para  o  Fundo  Municipal  de  Saúde

mantidas  as  condições  de  qualidade,  nos  prazos  arrazoados  pela

Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, caput da Lei Federal

14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e contratuais.

6.6. O  descumprimento  dos  prazos  de  conclusão,  podem  caracterizar

descumprimento  parcial  ou  total  das  obrigações  gerando  as  sanções

previstas neste contrato e no edital.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1. Conforme  o  art.  124,  da  Lei  Federal  14.133/2021,  os  contratos

poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

Página 24 de 44



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE CAMPOS DO JORDÃO
  ESTADO DE SÃO PAULO

I - Unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações,  para

melhor adequação técnica a seus objetivos;

b) quando  for  necessária  a  modificação  do  valor  contratual  em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto,  nos

limites permitidos por Lei;

II Por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou

do serviço,  bem como do modo de fornecimento,  em face de verificação

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento  por

imposição  de  circunstâncias  supervenientes,  mantido  o  valor  inicial

atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma

financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de

bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,  que

inviabilizem a  execução  do  contrato  tal  como  pactuado,  respeitada,  em

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

7.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos

de obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade

do  responsável  técnico  e  adoção  das  providências  necessárias  para  o

ressarcimento dos danos causados à Administração.

7.3. Será aplicado o  disposto na alínea “d”  do inciso II  do item 9.1 às

contratações de obras e  serviços de engenharia,  quando a execução for

obstada  pelo  atraso  na  conclusão  de  procedimentos  de  desapropriação,
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desocupação,  servidão  administrativa  ou  licenciamento  ambiental,  por

circunstâncias alheias ao contratado.

7.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art.

124 da Lei Federal 14.133/21, o contratado será obrigado a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de

equipamento,  o  limite  para  os  acréscimos  será  de  50% (cinquenta  por

cento).

7.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124

da  Lei  Federal  14.133/2021  não  poderão  transfigurar  o  objeto  da

contratação.

7.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços

cujo  aditamento  se  fizer  necessário,  esses  serão  fixados  por  meio  da

aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-

base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes

na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da

Lei 14.133/2021.

7.7. Nas  contratações  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  a  diferença

percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência

não  poderá  ser  reduzida  em  favor  do  contratado  em  decorrência  de

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

7.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços,

se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos

trabalhos,  estes  deverão  ser  pagos  pela  Administração  pelos  custos  de

aquisição  regularmente  comprovados  e  monetariamente  reajustados,

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da

supressão, desde que regularmente comprovados.

7.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os

encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer,  no mesmo

termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
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7.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento

do  desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida

indenização por meio de termo indenizatório.

7.11.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro

deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.

7.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo

contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da

execução  do  contrato,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. As faturas serão pagas após medições periódicas e final, observados os

quantitativos  e  preços  apresentados  na  proposta,  de  acordo  com  o

cronograma físico financeiro parte integrante do edital.

8.2.  O contratado deverá manter durante a vigência do contato, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no certame.

8.3. Os pagamentos dependem das notas fiscais emitidas com todas as

informações básicas de medição, e devem conter obrigatoriamente em seu

histórico a informação de que se refere ao processo de Dispensa Eletrônica

n.º XXX/20XX.

8.4. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência

ban8-cária,  na  qual  a  destinação  deverá  ser  impreterivelmente  o

contratado, ressalvado decisão judicial em contrário.

8.5. As  notas  fiscais  relativas  aos  faturamentos  serão  obrigatoriamente

acompanhadas  das  respectivas  folhas  de  medição  que  deverão  conter  o

visto e aprovação da fiscalização.
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8.6. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, após serem as

notas fiscais conferidas e atestadas pela fiscalização e a  CONTRATADA,

sendo permitido o recolhimento do ISS pelo Município, dependendo do tipo

de composição tributária da CONTRATADA.

8.7. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer

até 15 dias do mês subsequente ao da medição;

8.8. Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, der causa à retenção das

notas fiscais, causando atraso e impedindo a conclusão do "Processo de

Pagamento", dará direito ao Município de prorrogar o prazo de pagamento.

10.9. Fica  o  Município  autorizado a  deduzir  dos  pagamentos  devidos  à

CON-TRATADA, as  importâncias  correspondentes  a  todos os  valores  de

natureza trabalhista e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência

de  condenação  em  processo  judicial  ou  administrativo  em  que  a

CONTRATADA seja sucumbente. A retenção será efetivada e mantida em

favor  do  Município, até  que  a  CONTRATADA prove  o  cumprimento  da

obrigação, por ocasião da competente quitação do débito.

8.10. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data

da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.

8.11. A  contratada  deverá  apresentar  sempre  que  solicitado  pela

administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de

regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos deste edital, sob pena

de aplicação das sanções editalícias e contratuais.

CLÁUSULA  NONA  -  DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA

CONTRATADA

9.1. Responsabilizar-se-á  pela  escorreita  execução  da  obra  a  serem

executados e dos atos deles oriundos.

9.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da  CONTRATADA todas as

OBRIGAÇÕES  E  ENCARGOS  TRABALHISTAS,  PREVIDENCIÁRIOS,  FIS-
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CAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a

concordância  da  possibilidade  de  eventual  tributação  na  fonte  de

obrigações sociais e tributárias cuja competência seja do Município.

9.3. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou

a terceiros.

9.4. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final  da

execução  do  presente  instrumento,  salvo  situações  excepcionais

devidamente justificadas e fundamentadas.

95. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações

provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da

execução do contrato.

9.6. A CONTRATADA não poderá transferir  direitos e ou obrigações,  no

todo ou em parte, decorrentes deste procedimento sem previa autorização

da contratante.

9.7. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro

garantia, a renovar a garantia de forma proporcional ao remanescente, em

momento prévio  ao  seu vencimento,  sob pena de  rescisão unilateral  do

contrato esteado em descumprimento parcial dele.

9.8. É  obrigação  da  CONTRATADA  executar  a  obra,  obedecendo  às

especificações,  itens,  subitens,  elementos,  projetos,  desenhos,  detalhes,

instruções fornecidas pelo Município e  condições gerais  e  específicas do

edital e seus ANEXOS.

9.9. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações

de canteiro, quando o caso, as instalações provisórias de energia elétrica,

de água, esgoto e de comunicação necessárias à execução da obra, bem

como os testes dos equipamentos por ela instalados.

9.10. Os barracões e as instalações provisórias de água, de esgotos, de

energia elétrica e de comunicação etc., que compõem o canteiro de obras,

são de propriedade do Município.
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9.11. A CONTRATADA deverá instalar, quando o caso, manter e operar o

canteiro de obras, de propriedade do Município e proceder à desmontagem

de todas as construções provisórias ao final da obra e entrega ao Município,

bem como executar a limpeza e remoção de todo o material que esta julgar

indesejável.

9.12. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter ocorrido no

projeto, na execução da obra e que possam comprometer a sua qualidade,

deverão ser comunicadas por escrito ao Município de Campos do Jordão,

sem prejuízo de sua responsabilidade.

9.13. A  CONTRATADA  responderá,  obrigatoriamente,  entre  outros,  por

todos os encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos,

processos construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos

semelhantes, por ela usados durante o desenvolvimento dos trabalhos.

9.14. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a execução da obra

deverá ser adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho.

9.15. A  CONTRATADA,  como  única  empregadora  do  seu  pessoal,  se

compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar

rigorosamente  todas  as  prescrições  relativas  às  leis  trabalhistas  e  de

previdência  ou correlatas,  em vigor  no país,  sendo a  única  responsável

pelas infrações que o seu pessoal cometer.

9.16. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de equipamentos,

quando  necessária  à  recuperação  de  atraso  existente,  ou  quando

constatada a sua inadequação, e, ainda, a substituí-lo por defeitos ou más

condições de operações, não importando tais procedimentos em ônus para

o Município de Campos do Jordão.

9.17. A  CONTRATADA  se  compromete  a  cuidar  da  conservação  e  da

integridade dos  materiais  e  equipamentos  instalados e  a  instalar,  até  o

efetivo recebimento da obra pelo Município, bem como indenizá-la no caso

de extravio, avaria parcial, destruição total ou furto e outras situações que

possam ocasionar prejuízos ao Município.
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9.18.  A CONTRATADA se obriga, também, a:

a) Executar e manter em boas condições a sinalização diurna e noturna

das  vias  públicas,  com vistas  a  garantir  boas  condições  de  tráfego,  se

responsabilizando civil e criminalmente pela segurança do trânsito, durante

o período de obras;

b) Providenciar  a  instalação  de  placas  exigidas  por  lei,  alusivas  ao

responsável técnico, e nas demais placas porventura exigidas, fazer constar

o nome das entidades cofinanciadoras da obra;

c) Executar  todas  as  obras  com  as  devidas  precauções,  objetivando

evitar danos a terceiros, bem como às obras em execução;

d) Reconhecer a autoridade do Município de Campos do Jordão o direito

de embargar  e  interditar  as  obras,  caso a  CONTRATADA descumpra as

exigências  contidas  na  Lei  federal  n°  6.514/77,  ficando  está  sujeita  às

multas  provenientes  de  quaisquer  autuações,  sendo  a  CONTRATADA  a

única responsável civil e penalmente pelo descumprimento de tais normas.

e) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

9.19. A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos

causados  ao  Município  e  às  pessoas  e  bens  de  terceiros,  ainda  que

ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos.

9.20. Cabe  exclusivamente  à  CONTRATADA  responsabilizar-se,  civil  e

tecnicamente, pelas obras decorrentes deste contrato, perante o Município

e  a  terceiros,  abrangendo  erros,  omissões,  negligência,  imperícia  e

imprudência cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do

que dispõe o art. 618 do Código Civil.

9.21. Caberá ainda à CONTRATADA o fornecimento e a manutenção de um

Diário de Obras, permanentemente disponível e atualizado, no local, para

lançamento. Serão obrigatórios dentre outros os seguintes registros:
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a) Pela  CONTRATADA:  Condições  meteorológicas  prejudiciais  ao

andamento dos trabalhos, falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à

sua ingerência, consultas à fiscalização do Município de Campos do Jordão,

datas  de  conclusão das etapas caracterizadas no cronograma aprovado,

acidentes  ocorridos,  respostas  às  interpelações  da  fiscalização,  eventual

escassez de material que dificulte a execução da obra;

b) Pela fiscalização: juízo formado sobre o andamento da obra, tudo em

função do cumprimento do projeto,  especificações e  prazos,  observações

sobre  os  lançamentos  da  CONTRATADA,  solução  às  suas  consultas,

restrições que lhes pareçam cabíveis quanto ao andamento da obra e o

desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e equipes, etc.

9.22. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que

houve necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1845,

de 22 de novembro de 2018.

9.23. A  contratada  deverá  apresentar  sempre  que  solicitado  pela

Administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de

regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos do edital, sob pena de

aplicação das sanções editalícias e contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

DA CONTRATANTE

10.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados

neste contrato mediante a apresentação de documento hábil de liquidação,

bem  como  promover  todos  os  atos  inerentes  a  retenção  na  fonte  das

obrigações sociais e tributárias.

10.2. Promover  os  atos  iniciais  necessários  ao  início  da  obra  conforme

obrigações  estatuídas  no  Edital,  bem como manter  estas  obrigações  no

decorrer da execução, salvo a prática de atos ilegítimos que não depender

de sua responsabilidade direta.
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10.3. A  Secretaria  de  Obras  deverá  prestar  à  CONTRATADA  todas  as

informações julgadas necessárias, quando solicitadas por escrito, em prazo

não superior a 10 (dez) dias corridos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. Conforme  o  Art.  137  da  Lei  Federa  14.133/2021,  constituirão

motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade

superior;

III  -  Alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade

ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da

execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-

la,  ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar,  ainda que

obtida no prazo previsto;

VII  -  Atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a

desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação

dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do

órgão ou da entidade contratante;
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IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista

em  lei,  bem  como  em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

11.2. O  contratado  terá  direito  à  extinção  do  contrato  nas  seguintes

hipóteses:

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras

que  acarrete  modificação  do  valor  inicial  do  contrato  além  do  limite

permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;

II  -  Suspensão  de  execução  do  contrato,  por  ordem  escrita  da

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;

III  -  Repetidas  suspensões  que  totalizem  90  (noventa)  dias  úteis,

independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e

outras previstas;

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal,

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração

por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local

ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de

materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração

relacionadas  a  desapropriação,  a  desocupação  de  áreas  públicas  ou  a

licenciamento ambiental.

11.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do

item 11.2. observarão as seguintes disposições:

I -  Não  serão  admitidas  em  caso  de  calamidade  pública,  de  grave

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem

de  ato  ou  fato  que  o  contratado  tenha  pra  -  ticado,  do  qual  tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
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II -  assegurarão ao contratado o direito  de optar  pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação,

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,

na  forma  da  alínea  “d”  do  inciso  II  do  caput do  art. 124  da  Lei

14.133/2021.

11.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021

deverão  ser  notificados  pelo  contratante  quanto  ao  início  de  processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.5. A extinção do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação

ou  por  comitê  de  resolução  de  disputas,  desde  que  haja  interesse  da

Administração;

III  -  determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

11.6. A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  e  a

extinção  consensual  deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo

processo.

11.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido e terá direito a:

I - Devolução da garantia;

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - Pagamento do custo da desmobilização.

11.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá

acarretar,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  14.133,2021,  as

seguintes consequências:
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I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se

encontrar, por ato próprio da Administração;

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à

sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a)  ressarcimento da Administração Pública por  prejuízos decorrentes da

não execução;

b) pagamento  de  verbas  trabalhistas,  fundiárias  e  previdenciárias,

quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência  da  assunção  da  execução  e  da  conclusão  do  objeto  do

contrato pela seguradora, quando cabível;

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos

causados à Administração Pública e das multas aplicadas.

11.9 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 11.8 ficará

a critério  da Administração,  que poderá dar continuidade à obra ou ao

serviço por execução direta ou indireta.

11.9.1 Na hipótese do inciso II do  caput do item 11.8, o ato deverá ser

precedido de autorização expressa do secretário(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. Conforme  art.  155  da  Lei  Federal  14.133/2021,  o  licitante  ou  o

contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  seguintes

infrações:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse

coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V -  Não manter a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua

proposta;

VII  -  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da

licitação sem motivo justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX  -  Fraudar  a  licitação  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do

contrato;  X  -  Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de

qualquer  natureza;  XI  -  Praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os

objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.

12.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas

previstas na Lei 14.133/2021 as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - As peculiaridades do caso concreto;

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

V  -  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A  sanção  prevista  no  inciso  I  do  item  15.2.  será  aplicada

exclusivamente pela infração administrativa prevista no  inciso I  do item

12.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.5. A sanção prevista no inciso II do item 15.2. será calculada na forma

do edital ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos

por  cento)  nem superior  a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato

licitado  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações

administrativas previstas no art. 155 da Lei federal 14.133/2021.

12.6. A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  item  15.2.  será  aplicada  ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,

V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos.

12.7. A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  item  12.2 será  aplicada  ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,

XI e XII do   caput   do art.   155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos.

12.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 será precedida de

análise jurídica e observará as seguintes regras:
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I  -  Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência

exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário

municipal  e,  quando  aplicada  por  autarquia  ou  fundação,  será  de

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo

Ministério  Público  e  pela  Defensoria  Pública  no  desempenho  da  função

administrativa,  será  de  competência  exclusiva  de  autoridade  de  nível

hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,

na forma de regulamento.

12.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 poderão ser

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao

contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.10.  A aplicação das sanções previstas no  item 12.2 não exclui,  em

hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à

Administração Pública.

12.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do   caput   do art. 156 da  

Lei Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do  

art.     156 da Lei    Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o contratado para,  no prazo de 15 (quinze)  dias

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir.
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12.12.1. Em órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  cujo  quadro

funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se

refere  o  item  12.12 será  composta  de  2  (dois)  ou  mais  empregados

públicos  pertencentes  aos  seus quadros  permanentes,  preferencialmente

com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

12.12.2. Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o

licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

12.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas  ilícitas,  impertinentes,  desnecessárias,  protelatórias  ou

intempestivas.

12.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da

infração pela Administração, e será:

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se

refere o caput deste item;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº

12.846,     de 1º de agosto de 2013;  

III -  Suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da

apuração administrativa.

12.13. Os atos  previstos  como infrações  administrativas  na Lei  Federal

14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente

definidos na referida Lei.

12.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem

prejuízo  das  sanções  civis  ou  penais  cabíveis  ou  de  processo

administrativo;
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO:

13.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE publicar,  em  diário  oficial,  as

informações que a Lei Federal 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em

sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO:

14.1. O  presente  Instrumento  de  Contrato  é  originário  do  Processo

Administrativo  Licitatório  n.º  15.629/2023,  e  está  obrigatoriamente

vinculado ao Edital de Dispensa Eletrônica n.º 0XX/20XX.

14.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de

1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  e  ainda  normas  e  princípios

gerais dos contratos.

14.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo

extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso III, do Código de Processo

Civil Brasileiro.

14.4. Fica eleito o foro da  Comarca de Campos do Jordão – SP,  para

dirimir quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele,

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente.

14.5. E,  por  estarem assim justos  e  contratados,  digitou-se  o  presente

contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, sendo que uma delas

constituirá o arquivo cronológico do Município e, depois de lido e achado

conforme  pelos  partícipes,  na  presença  das  testemunhas  abaixo

declaradas,  foi  tudo  aceito,  sendo  assinado  pelo  CONTRATANTE,  pela

CONTRATADA e pelas testemunhas.

Campos do Jordão, aos .....dias do mês de ....... de 20...
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO

CONTRATANTE

SECRETARIA DE OBRAS

CONTRATANTE

SECRETARIA DE CULTURA

CONTRATANTE

EMPRESA

RESPONSAVEL

CARGO NA EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

------------------------------------------        ------------------------------------------

Nome        Nome

RG        RG
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO
– SP.
CONTRATADA:....................................................
CONTRATO N.º:............

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  REFORMA  DOS
BANHEIROS  E  CAMARINS  DO  ESPAÇO  CULTURAL  DR.  ALÉM,  em
conformidade com os detalhamentos contidos no Projeto Básico e demais
documentos  informativos,  acostados  no  Processo  Administrativo  n.º
34.252/2023.

Na  qualidade  de  Contratante  e  Contratada,  respectivamente,  do  termo  acima
identificado e  cientes  do  seu encaminhamento  ao  TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO,  para  fins  de  instrução  e  julgamento,  damo-nos  por  CIENTES  e
NOTIFICADOS  para  acompanhar  todos  os  atos  da  tramitação  processual,  até
julgamento final, e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos
prazos e  nas formas legais  e  regimentais,  exercer  o  direito  de defesa,  interpor
recursos e o mais que couber. Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de
que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade
com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Campos do Jordão, ..... de ........... de 20XX.

_____________________________________________________
Prefeitura Municipal de Campos do Jordão - SP
xxxxxxxxxxxxxx
Contratante

_____________________________________________________
SECRETARIA DE OBRAS
xxxxxxxxxxxxxxx
Contratante

_____________________________________________________
SECRETARIA DE CULTURA
xxxxxxxxxxxxxxx
Contratante

_____________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXX
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada

INSTRUÇÃO 02/2008 TCE-SP – CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS

ANÁLOGOS

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO –

SP 

CONTRATADA: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

OBJETO: 

Gestor - Responsável

Nome: 

Cargo: 

Endereço: 

Telefone: 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

xNome: 

Cargo: 

Endereço Comercial do Órgão/Setor: 

Telefone: 

e-mail: 

Campos do Jordão,     de                    de 20XX.

__________________________________
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